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CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
PARECER Nº Kekª? PÁ“ ( DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL.
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609/2017.
O presente projeto de lei, de autoria do vereador Arselino Tatto. "Dispõe sobre o uso de sítios
de internet e recursos de tecnologia assistiva e sistema braile pela Administração Pública e
pelos estabelecimentos privados e comerciais sediados no Municipio de São Paulo para a
pessoa com deficiência".
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de Legalidade,
com substitutivo a fim de adequar a proposta à técnica de elaboração legislativa prevista na
Lei Complementar Federal nº 95/1998.

Administração Pública (CAP): Favorável, nos termos do substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
Segundo livro publicado em 2009 sobre o tema (BRASIL. Subsecretaria Nacional de Promoção
dos Direitos da Pessoa com Denciência. Comitê de Ajudas Técnicas. Tecnologia Assistiva. —

Brasília: CORDE, 2009. 138 p.), o tema é afeito à promoção dos direitos humanos das pessoas
com deiciência: “O desenvolvimento de recursos e outros elementos de Tecnologia Assistiva
tém propiciado a valorização, integração e inclusão dessas pessoas, promovendo seus direitos
humanos".

De acordo com a justificativa do autor, “As medidas ora preconizadas contribuem para que a

pessoa com deficiência possa usufruir de oportunidades iguais na sociedade e no uso dos
serviços públicos e privados".
A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência,
entende que a propositura deve prosperar, sendo, portanto, favorável o nosso parecer, nos
termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.
Sala da Comissão de Saúde. Promoção Social, Trabalho e Mulher, em | ÃrÍ/iºf 20! g
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